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Apresentação

O  antropólogo, sociólogo e filósofo francês Edgar Morin, refletiu em seu 
livro Introdução ao Pensamento Complexo, que a complexidade é ine-
rente à ciência e que se presentifica na vida cotidiana. Em suas reflexões 

o pesquisador reitera que é no cotidiano que o indivíduo desvela suas identidades 
múltiplas, e ativa suas performances sociais, com o desempenho de diversos pa-
péis na sociedade, delineando o modelo de intensa complexidade.

Em face a esse cenário, o existir e atuar no mundo mostra-se cada vez mais 
dialógico e múltiplo. A práxis humana permeia diversos saberes e se perfaz mul-
tidisciplinar. No Mestrado de Ciência, Tecnologia e Educação, do Centro Univer-
sitário Vale do Cricaré (UNIVC) a produção de discentes e docentes, em compar-
tilhamento e interação, consubstancia a produção de mais um e-book, fruto da 
pesquisa e investigação dos cotidianos de aprendizagem, interlocução de profes-
sores e alunos no chão da escola, enfim, uma profusão de conexões, atravessadas 
pela tecnologia e a produção científica. O resultado é a terceira edição do e-book 
Diálogos Interdisciplinares 3: teoria e prática em educação, ciência e tecnologia.

A publicação abarca os três princípios fundamentais do pensamento com-
plexo: a dialogia, a recursividade e o processo de tomar a parte pelo todo o todo 
pela parte, tal qual definiu o sociólogo. O pensar acadêmico abarcou questões de-
safiadoras do cotidiano educacional em um momento de enorme complexidade 
que foi o da pandemia pela Covid-19. 

Dentre as temáticas elencadas estão: a formação continuada, as memórias 
do confinamento do coronavírus, um olhar sobre os direitos da pessoa com defi-
ciência no Brasil, o PAEBES como instrumento educacional, a educação inclusiva 
– entre a teoria e a prática, o uso das tecnologias digitais no processo de apren-
dizagem, a aprendizagem na biblioteca escolar, o PAEBES TRI em Matemática, a 
pedagogia hospitalar, a aprendizagem em anos iniciais do ensino fundamental, os 
desafios da leitura na educação de jovens e adultos, a aprendizagem remota na era 
pandêmica, as ferramentas tecnológicas nos anos iniciais do ensino fundamental, 
a socialização da criança autista e a didática para o ensino do aluno autista.

Diálogos Interdisciplinares, em sua terceira edição, revela-se um diálogo 
multidisciplinar e transformador, na busca por transformação da educação, da 
ciência e da tecnologia, com esses três fatores imbricados.  As intervenções e pro-
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postas se dão em favor de um ensino renovado, no qual os educandos possam 
produzir sentido a partir do que lhes é ensinado. 

Apresentar este e-book é algo que nos deixa muito felizes pois, podemos 
afirmar que são pesquisas atuais e que estão presentes no nosso cotidiano esco-
lar. Trata-se de apresentar o percurso investigativo de alunos e seus orientadores, 
professores do Curso de Mestrado em Ciência, Tecnologia e Educação do Centro 
Universitário Vale do Cricaré. 

É importante pontuar que algumas das pesquisas, aqui trazidas, estão sen-
do aplicadas em secretarias de educação, em formações continuadas e em reu-
niões de planejamento, com o objetivo de aprimorar, cada vez mais, o ambiente 
escolar. A diversidade de temas nos evidencia que o nosso mestrado está conecta-
do às inquietações de nosso alunado, professores de chão de escola. Estamos for-
mando educadores com um olhar visionário, para atuar em salas de aula e frente 
aos desafios escolares do século XXI.

Dra. Luana Frigulha Guisso e
Dra. Ivana Esteves Passos de Oliveira
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EDUCAÇÃO PARA PESSOAS COM 
NECESSIDADES ESPECIAIS: UM OLHAR 
SOBRE OS DIREITOS DA PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA NO BRASIL

Cristiani Jordão Gomes de Almeida
Sônia Maria da Costa Barreto

INTRODUÇÃO

A Educação, como fonte primordial do saber, inicia-se a partir das pri-

meiras relações humanas. Educa-se quando se disponibiliza a alguém todos os 

cuidados necessários ao seu pleno desenvolvimento pessoal e cognitivo. 

Em seu sentido mais amplo, a educação consiste na soma de diversos sa-

beres que reunidos fazem parte do processo de aprender. Observa-se, nesse con-

texto, um aspecto muito mais abrangente do que o conteúdo programático traba-

lhado em sala de aula, sendo um processo de vida social ativa, possibilitando ao 

indivíduo o acesso ao conhecimento e à cultura de forma ampla e indiscriminada. 

Nesse sentido, o presente artigo possui como objetivo geral, por meio de 

pesquisa descritiva, de abordagem qualitativa e com ênfase bibliográfica, fomen-

tar melhor compreensão sobre a educação para pessoas com necessidades es-

peciais, apontando-a como um direito social que sofreu considerável progresso 

normativo durante seu contexto histórico. Além disso, discute-se acerca das simi-

litudes e diferenças entre os conceitos de Educação Especial, Educação Inclusiva, 

integração, inclusão e interação.

DESENVOLVIMENTO

Por certo, a responsabilidade pelo ato educacional é distribuída por entre 

os agentes que se empenham nessa nobre função. Todavia, a sociedade, em seus 
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mais diversos núcleos – família, escola, trabalho, lazer – traz consigo uma fonte 

de saberes, que precisa estar disponível a todos.

No entanto, cabe ao sistema educacional “[...] a responsabilidade de abrir 

as portas da mente e do coração e de apontar horizontes de construção partilhada 

de sociedades humanas mais humanizadas” (BRANDÃO, 2002, p. 22).

Consoante previsto no Artigo 27, caput, do Estatuto da Pessoa com Deficiên-

cia, a educação é direito da pessoa com deficiência, devendo-lhe ser assegurado um 

sistema educacional suficientemente estruturado para promover sua inclusão em 

todos os níveis de aprendizado ao decorrer de toda a sua vida. Por isso, é dever do 

Estado, da família, da sociedade, e, principalmente, da comunidade escolar garantir 

educação de qualidade à pessoa com deficiência, fazendo-o parte de um todo, salvo 

de qualquer forma de violência, negligência e discriminação (BRASIL, 2015). 

Muito mais que um grupo de professores que promovem o ensino em sala 

de aula, a comunidade escolar engloba todos os profissionais que atuam direta e 

indiretamente na escola, os alunos que estão matriculados, bem como os pais ou 

responsáveis e os outros agentes que ocupam funções na comunidade escolar.

Os educadores e sua prática pedagógica também requerem atenção espe-

cial, a fim de que se apropriem de maiores informações sobre as reais necessida-

des dos educandos com necessidades especiais. Para Freire (2005, p. 85) “[...] o 

ideal é que na experiência educativa, educandos, educadoras e educadores, juntos 

‘convivam’ de tal maneira com os saberes que eles vão virando sabedoria”. 

Assim sendo, cabe à família estar atenta sobre o desenvolvimento dos fi-

lhos e aos gestores escolares observarem se os educadores estão o recebendo o 

apoio técnico necessário ao desempenho da integração dos alunos especiais para 

que possam incluí-los no cotidiano da sala de aula. Se a capacitação constante do 

profissional é condição imprescindível ao rendimento escolar dos estudantes de 

maneira geral, mais ainda quando estão presentes condições especiais no proces-

so de aprendizagem dos alunos com deficiência. 

De acordo com Mittler (2003, p. 35), “[...] os professores têm o direito de 
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esperar e de receber preparação apropriada na formação inicial em educação e 

desenvolvimento profissional contínuo durante sua vida profissional”.

Na perspectiva da Educação Inclusiva, durante muito tempo, a visão da 

educação em relação a pessoa com deficiência foi de exclusão e segregação, legi-

timadas através de políticas e práticas educacionais reprodutoras de uma ordem 

social, que excluía os sujeitos com deficiência. Porém, para oferecer mais suporte a 

essa clientela, registra-se a criação da no século XX do Instituto Pestalozzi (1926), 

instituição especializada no atendimento às pessoas com deficiência mental; em 

1954, é fundada a primeira Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE. 

A partir de 1994, com a realização da Conferência Mundial de Educação 

Especial, proclama-se a Declaração de Salamanca que, conforme dados trazidos 

pela Unesco (1994), “[...] define políticas, princípios e práticas da Educação espe-

cial e influi nas Políticas Públicas da Educação” na perspectiva inclusiva. 

As escolas regulares se tornam inclusivas com a reestruturação para um 

atendimento de qualidade aos alunos com necessidades especiais (SASSAKI, 

2004), sendo o principal ambiente de integração social das crianças.

No Brasil, alguns  avanços na Educação Inclusiva merecem destaque, 

como, por exemplo, o Plano Nacional de Educação (PNE), Lei nº 13.005/2014, a 

qual trouxe, como estratégia 4.8, “[...] a garantia da oferta de educação inclusiva, 

vedada a exclusão do ensino regular sob alegação de deficiência e promovida a 

articulação pedagógica entre o ensino regular e o atendimento educacional espe-

cializado” (BRASIL, 2014).

Ademais, a Lei nº 13.146/15, também chamada de “Estatuto da Pessoa com 

Deficiência” ou “Lei Brasileira de Inclusão”, trouxe a previsão expressa de que a 

educação é direito da pessoa com deficiência, sendo assegurado o sistema de edu-

cação inclusivo em todos os níveis (BRASIL, 2015). 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 consagra no rol 

dos direitos sociais o direito à educação. Ademais, em seu Artigo 205, “[...] a edu-

cação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentiva-
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da com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa” 

[...] (BRASIL, 1988). Assim, questiona-se: o que é desenvolver-se plenamente? 

Sabe-se que a Lei n° 13.005/14, a qual aprovou o Plano Nacional de Edu-

cação – PNE, traz o pleno desenvolvimento da pessoa como objetivo de suas 

diretrizes, aplicando efetivas ações para operacionalização da educação bási-

ca. Portanto, conclui-se que o público-alvo desse desenvolvimento se encontra 

previsto no Artigo 2º do Estatuto da Criança e do Adolescente, sendo “crianças 

até doze anos de idade incompletos e adolescentes entre doze e dezoito anos de 

idade” (BRASIL, 1990).

Partindo da Constituição Federal (1988), em seu Art. 3º, inciso IV, extraí-

mos o seguinte objetivo do Poder Constituinte, afirmando que o Estado deve “[...] 

promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 

quaisquer outras formas de discriminação”. 

Nessa toada, tem-se que a educação é algo basilar e primordial para a cons-

trução de uma sociedade, razão pela qual recebe a proteção constitucional, con-

forme preconiza o Art. 205 da Magna Carta Brasileira.

Para a construção de um estado democrático de direito com políticas públi-

cas adequadas, o direito fundamental/social à educação é o ponto principal para 

políticas e gestão educacional de qualidade no processo de formação. No Brasil, a 

Constituição Federal de 1988 traz o direito à educação básica e superior e obriga a 

educação de quatro aos 17 anos, conforme Emenda Constitucional - EC nº 59/2009. 

Ainda nesse sentido, destaca-se que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

NAcional (LDB/1996) sofreu alterações após sua aprovação, a fim de que pudesse 

garantir o direito social à educação de qualidade (MEC, 2014, p. 16).

Em uma análise do texto constitucional se encontra, pelo menos, oito direi-

tos à educação, como aponta Barcellos, sendo o acesso ao ensino infantil em cre-

che e pré-escolas, até os cinco anos de idade, ensino obrigatório dos quatro) aos 

17 anos, direito à educação noturna dos jovens e adultos que não tiveram acesso 

aos estudos na idade própria, seja no ensino fundamental ou ensino médio. Cons-
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ta ainda a necessidade de acompanhamento suplementar com o material didático, 

transporte, alimentação, acesso aos níveis mais elevados de ensino, inclusive, o 

acesso ao atendimento especializado oportunizado aos alunos com necessidades 

especiais (BARCELLOS, 2005, p. 02-08).

Todavia, quanto ao efeito prático jurídico da força constitucional, sabe-se 

que a Constituição não pode efetivar nada, apenas impor a realização do que é ne-

cessário, sendo transformada em uma força impulsionadora dessas tarefas, caso 

haja vontade de concretizar seus ditames (HESSE, 1991, p. 19). 

Por isso, a percepção do direito à educação “[...] vai além da garantia de 

universalização do acesso gratuito às etapas obrigatórias levou o constituinte de 

1988 a estabelecer, dentre os princípios constitucionais do ensino, a garantia do 

padrão de qualidade” (XIMENES, 2013, p. 313).

Dentre os insumos tidos como fundamentais visando assegurar um pa-

tamar mínimo de qualidade de ensino, são citados os seguintes como essenciais 

pelo Ministério da Educação, como professores qualificados com remuneração 

adequada, pessoal de apoio técnico e administrativo que seja capaz de asseugar o 

bom funcionamento da escola em outros seguimentos como merenda, bibliote-

ca, limpeza, dentre outros. Imprescindível também se faz uma boa estrutra física 

com equipamentos em bom estado de conservação, para que seja possível uma 

aprendizagem de qualidade (BRASIL, 2010, p. 18-19).

Derradeiramente, vislumbra-se que a educação é um direito subjetivo, 

devendo necessariamente ser ofertado com qualidade, não bastando a exis-

tência de políticas sem efeitos práticos, principalmente no tocante as pessoas 

com deficiência que são um dos maiores desafios dos educadores, dessa forma, 

deve-se obedecer o princípio da igualdade pois “[...] torna-se evidente que não 

basta ampliar o acesso à educação, mas garantir ao indivíduo condições para 

permanência e sucesso, com qualidade, no ambiente escolar. Dar mais a quem 

tem menos e não na mesma proporção a todos, retrata a concepção de equida-

de [...] (GADOTTI, 2010, p. 498).
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E essa “igualdade” deve alcançar os que se encontram em situação de de-

sigualdade, razão pela qual o Poder Constituinte, contemplou os portadores de 

deficiência o direito ao acesso à educação, conforme disciplina o Art. 208, Inciso 

III da Constituição conforme sobredito, e essa não norma não foi colocada ex-

pressamente ao acaso, pois ela enseja o dever de o Estado desenvolver políticas 

públicas que efetivamente ofereça o ensino aos portadores de deficiência.

Nesse linear, o dispositivo supramencionado se refere ao atendimento educa-

cional especializado aos deficientes “preferencialmente, na rede regular de ensino”, e 

a Política Nacional de Educação especial (MEC/SEEP, 1994), em que o Ministério da 

Educação estabelece como diretrizes da Educação Especial, devendo apoiar o siste-

ma regular de ensino para a inserção dos portadores de deficiências e dar prioridade 

ao financiamento de projetos institucionais que envolvam ações de integração. 

Esta mesma definição foi posteriormente reforçada na Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional/LDB (Lei número 9.394/96) e recentemente nas 

Diretrizes Nacionais para a Educação especial na Educação Básica (Conselho Na-

cional de Educação/Câmara de Educação Básica, 2001).

Nada obstante, o próprio Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 

8.069/90) transcreve que a criança e o adolescente têm direito à educação, “[...] 

visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da 

cidadania e qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1990, p. 54).

Em que pese o texto normativo, mesmo que seja oferecido todo o acesso neces-

sário à educação, é imprescindível que se dê efetividade ao desenvolvimento pleno e 

integral do educando abrangendo os aspectos humanos: social, psíquico, emocional, 

cognitivo, seja esse processo dependente da educação especial ou não.  Afinal, “[...] 

a educação é uma ação constitutiva de ser humano. Homens e mulheres se educam 

em suas relações com o mundo, em processo permanente” (OLIVEIRA, 2006, p. 26). 

Observa-se que a Educação Especial abrange todos os instrumentos di-

dáticos utilizados para atender às limitações individuais de cada educando no 

processo de aprendizagem, cuidando, especialmente, para amparar suas as pecu-
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liaridades no sistema de ensino. Para tanto, necessita-se trabalhar integralmente, 

de maneira flexível e dinâmica suficiente para que se compreenda os diferentes 

níveis e graus de ensino, a fim de que se possibilite a total integração social da 

pessoa com deficiência (DRUMMOND, 2015, p. 06).

A partir do conceito de Educação Especial, tem-se a definição de necessi-

dades educativas especias, sendo que o ambiente educacional, o espaço físico, e os 

recursos humanos para o exercício do ensino, devem dispor de cursos de capaci-

tação para professores que atuam como interventor direto no processo educativo. 

No entanto, conceito mais extensivo surge com a expressão “educação especial 

inclusiva”, a qual permite a inserção de alunos com algum tipo de deficiência no 

ambiente escolar regular e também na sociedade. 

Apesar da similitude e correlação entre os conceitos, há que se diferenciar 

a Educação Especial e a Educação Inclusiva. Nesse sentido, Bueno (2011, p. 371) 

afirma: “[...] a educação especial é apresentada como apoio às necessidades do 

alunado classificado como população alvo, e não de modo amplo, como a respon-

sável pela implementação da escola inclusiva”. 

Consequentemente, conclui-se que a Educação Especial Inclusiva traz uma 

concepção mais realista da efetiva aplicabilidade dos direitos humanos, aliada aos 

conceitos de igualdade e diferença, em harmônico diálogo, avançando na ideia 

de isonomia material. Mais do que se tratar a Educação Inclusiva, é preciso estar 

atento às adequações de uma escola inclusiva, a qual admite as diferenças entre os 

seus discentes, assumindo a responsabilidade de cuidar e educar todos os alunos 

individualmente, sendo imprescindível a capacitação dos profissionais da educa-

ção para que disponibilizem o que o educando precisa para seu desenvolvimento 

cognitivo e social (RODRIGUES, 2006).

A escola inclusiva deve abranger todos os alunos com as condições de vida 

e aprendizagem que lhe são inerentes, num clima que facultar aos sujeitos dife-

rentes atenção e respeito a fim de lhes conferir o valor que têm e merecem. Assim, 

os docentes devem refletir, planejar e desenvolver práticas que os valorizem. 
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Cada professor deve atentar-se no sentido de contribuir para que o aluno 

possa ser compreendido ativamente, melhorando e enriquecendo sua qualidade 

de estudo, além  do promover aprendizados socioculturais, os quais lhes permiti-

rão uma melhor convivência na comunidade.

Por outro lado, a exclusão escolar é um tema amplamente debatido con-

temporaneamente, eis que é um fator que ficou em evidência, contudo, insta sa-

lientar, que conforme explica MatiskeiI (2004) exclusão e inclusão fazem parte da 

mesma realidade, pois:

[..] discutir mecanismos para viabilizar a inclusão social, econômica, 

digital, cultural ou escolar significa admitir a lógica intrinsecamente 

excludente presente nos atuais modos de organização e produção so-

cial que se querem modificar (MATISKEIL, 2004, p. 187).

A própria sala de aula precisa ser um espaço interativo e tecnologicamente in-

tegrado, para que não haja segregação dos alunos com deficiência por mera falta de 

acesso aos métodos pedagógicos de aprendizagem utilizados com os outros alunos.

Durante a evolução dos conceitos da pessoa com necessidades educacio-

nais especiais, verifica-se, lamentavelmente, uma consequente e gradativa exclu-

são, a partir de diferentes aspectos (ARANHA, 2005, p. 05).

Importante ressaltar que a noção de escola inclusiva, esculpida a par-

tir da Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994), já mencionada no texto, 

toma uma dimensão que vai além da inserção dos alunos com deficiências, 

pois esses não são os únicos excluídos do processo educacional. Outrossim, 

Nascimento (2018) ao citar esse documento, aponta um dos princípios fun-

damentais de uma escola inclusiva:

É o de que todas as crianças devem aprender juntas, sempre que possí-

vel, independentemente de quaisquer dificuldades ou diferenças que 

elas possam ter. Escolas inclusivas devem reconhecer e responder às 

necessidades diversas de seus alunos, acomodando ambos os estilos e 
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ritmos de aprendizagem e assegurando uma educação de qualidade a 

todos através de um currículo apropriado, arranjos organizacionais, 

estratégias de ensino, uso de recurso e parceria com as comunidades. 

Contudo, se o professor alega que o aluno não está aprendendo, antes 

de ele ser rotulado e/ou excluído, devem ser respondidas, pelo menos, 

três perguntas: O que se está esperando que ele aprenda, ou seja, quais 

objetivos estão previstos no seu processo de escolarização? O que lhe 

está sendo ensinado e para que, portanto, quais conteúdos estão com-

pondo o planejamento do professor? Como está se realizando seu 

ensino, ou seja, que metodologia e quais procedimentos são adminis-

trados e que materiais e equipamentos estão à disposição? (UNESCO, 

1994 apud NASCIMENTO, 2018, p. 38).

	

Versando sobre a Educação Especial Inclusiva, Ana Mayra Samuel da Silva 

(2018) disserta a respeito da consolidação desta modalidade com ênfase em uma 

gestão escolar de qualidade. A autora menciona que a construção de uma “[...] 

cultura inclusiva” na escola depende da compreensão de sua função histórica e 

social, “para que assim possam respeitar as diferenças na escola e conviver e valo-

rizar cada indivíduo” (SILVA, 2018, p. 166).

Nathália Bermudes Alves da Silva (2019), em sua Dissertação: “Educação 

inclusiva: um estudo de caso de um aluno autista na educação infantil em Vila 

Velha - ES”, reitera a necessidade de construção de uma nova cultura nas esco-

las, cultura esta que possa se preocupar com a valorização das diferenças, a fim 

de que seja possível a aprendizagem e, principalmente, a efetiva participação de 

todos os alunos dentro da escola. Infere-se ainda a importância da comunidade 

escolar na evolução do processo de inclusão, para que se seja possível garantir a 

efetividade (SILVA, 2019, p. 58). 

Para Silva, não se pode confundir inclusão com integração: “[...] colo-

car os alunos com necessidades educacionais especiais na mesma sala de aula 

dos alunos do ensino regular não significa que a inclusão esteja efetivamente 

acontecendo, apenas integrar este educando não é o suficiente” (SILVA, 2019, 
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p. 59). Por isso, o professor precisa estar atento para que as atividades não se-

jam superficiais e pobres de conteúdo educativo, mas que sejam adaptadas às 

limitações de forma individual e produtiva.

Observa-se que a integração consiste apenas em uma tentativa de norma-

lizar a vida dos alunos com necessidades especiais, enquanto a inclusão é muito 

mais abrangente por reconhecer e valorizar a diversidade como forma de efetivar 

a dignidade da pessoa humana a todas as pessoas. 

Enquanto a integração garante que sejam disponibilizados determinados 

recursos para suprir as necessidades educativas especiais de determinados alu-

nos, a inclusão engloba toda a comunidade escolar para melhorar a qualidade 

de ensino para todos os alunos (UNESCO, 2005). 

Em contrapartida, a interação consiste apenas em trocas de experiências 

entre pessoas dentro de uma relação. São dinâmicas de comunicação que se 

percebem imprescindíveis no processo de socialização e aprendizagem dos dis-

centes (CAFISSO, s.d.). 

Por todo o exposto, infere-se que maior flexibilidade é dada no processo de 

inclusão, a qual possui uma visão holística de forma que as instituições de ensino 

que precisam estar atentas às adaptações de seus alunos frente às necessidades 

especiais de cada um, e, não ao contrário.

Para se alcançar a inclusão, é indispensável que se perceba o professor em 

sua formação, a fim de que possua capacidade técnica suficiente para investigar 

e desenvolver sua própria prática pedagógica e partir em formação continuada. 

Todavia, em que consiste a formação? Está diretamente associada ao conceito de 

desenvolvimento pessoal. Para Zabalza (2015) a formação é um “[...] processo de 

desenvolvimento que a pessoa percorre até atingir um estado de plenitude pesso-

al” (GARCIA, 1999, p. 19, apud ZABALZA, 2015, p. 53).

Também importa evidenciar que a formação do professor, independente-

mente do nível ou grau em que atue, deve ser dinâmica, responsável e atualizada, 

resultando  também na prática do dia a dia com os alunos.
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CONCLUSÃO

Diante do exposto, ressalta-se a importância de consistente reflexão sobre 

as possibilidades de inclusão, acesso e permanência das pessoas especiais nas ins-

tituições de ensino. É imprescindível que, na defesa de uma educação para todos, 

a conscientização, a autonomia, a liberdade, o diálogo e a igualdade de direito se 

façam presentes em todos os aspectos.

Diante dessas inquietações, o primeiro passo é refletir sobre a limitação 

de cada um e reconhecer que todos somos diferentes. É com base nesse olhar, 

juntamente com a humanização e conceitos de direitos, sob à luz da legislação 

em vigor, que vislumbra-se propor políticas educacionais e diretrizes inovadoras 

visando as condições de aprendizagem da pessoa especial.
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